
 

PLATAFORMA DE DISPUTA: BLL 

Pregão Eletrônico Nº 028/2026 Data da sessão de abertura: 03 de julho de 

2026 às 09h00min 

Processo Nº 

118/2026 

Protocolo nº 

502566/2026 

Sistema de 

Registro de 

Preços? 

Sim 

Edital Exclusivo 

ME/EPP? 

Não 

Reserva de cota 

ME/EPP? 

Não 

Valor Máximo: R$ 7.346.524,00 (sete milhões trezentos e quarenta e seis mil 

quinhentos e vinte e quatro reais) 

Modo de disputa: 

 
Aberto 

Vistoria? 

 
Sim 

Amostra/ 

Demonstração? 

Não 

Tipo de Licitação: Menor preço unitário 

O pregão será realizado por meio do endereço: www.bll.org.br 

 
O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://pncp.gov.br/ e https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/ 

Canais para envio de questionamentos, esclarecimentos ou impugnações: 

licitacaoirati@gmail.com ou www.bll.org.br.  

É de fundamental importância à leitura integral e minuciosa do Edital e seus Anexos, 

bem como da legislação pertinente. Este Edital contempla as inovações trazidas pela 

Lei de Licitações 14.133/2021, portanto, é indispensável que os licitantes conheçam a 

nova legislação. 

http://www.bll.org.br/
https://pncp.gov.br/
https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/
mailto:licitacaoirati@gmail.com
http://www.bll.org.br/


 

O Município de Irati, estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 

inscrita no CNPJ nº 75.654.574/0001-82, com Paço Municipal junto a Rua Cel. 

Emilio Gomes, nº 22, Centro, Irati- PR, CEP: 84500-054, por meio do Departamento 

de Licitações e Compras, torna público que realizará a licitação abaixo indicada, 

através da modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento de 

Menor preço unitário, pautando-se nas seguintes normas legais e regulamentos: 

- Constituição da República Federativa do Brasil; 

 
- Lei Federal nº 14.133/2021; 

 
- Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações complementares; 

 
- Lei Municipal nº 4060/2015 

 
O presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública através da 

internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação através do 

sistema da plataforma de licitações Bolsa de Licitações do Brasil, no seguinte 

endereço eletrônico: 

www.bll.org.br 

 
Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação, aqui 

denominado Pregoeiro(a), ALINE CARLA BRANDALISE, juntamente de sua 

equipe de apoio, nomeados pela Autoridade Competente, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos pela plataforma BLL COMPRAS, 

acessível através do botão SISTEMA junto ao endereço supracitado, nos seguintes 

prazos, que utilizam como referência o Horário de Brasília: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

 
Até às 08h59min do dia 03 de julho de 2026. 

 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
A partir das 09h00min do dia 03 de julho de 2026. 

http://www.bll.org.br/


 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 

 
A partir das 09h01min do dia 03 de julho de 2026 

 
O PRESENTE EDITAL ACOMPANHA OS SEGUINTES ANEXOS: 

 
ANEXO I – Termo de Referência 

 
ANEXO II – Modelo de proposta de preços 

ANEXO III – Documentos exigidos para habilitação 

ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada 

ANEXO V – Minuta de Instrumento de Contrato 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133/21, ou para solicitar 

esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, 

no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, em campo 

específico no sítio eletrônico www.bll.org.br pelo qual serão respondidos os 

esclarecimentos solicitados, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

DISPONIBILIDADE DOS AUTOS 

 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição 

dos interessados no Portal da Transparência do Município de Irati: 

https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/, podendo ser solicitada cópia integral, 

caso necessário, através do e-mail: licitacaoirati@gmail.com ou 

licitacaoirati1@gmail.com ou telefone: (42) 3132-6161 ou (42) 3132-6122 ou via 

Plataforma BLL, com respectivo atendimento durante o horário de expediente. 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

http://www.bll.org.br/
https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/
mailto:admcompras@palotina.pr.gov.br
mailto:compras@palotina.pr.gov.br


 

I. Registro de preços para locação de equipamentos e máquinas pesadas 

com fornecimento de operadores qualificados, manutenção, rastreabilidade e 

insumos, destinados à execução de serviços de desassoreamento de corpos 

hídricos e ao incremento da frota municipal para prevenção e manutenção 

corretiva da malha viária municipal (área urbana ou rural). 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

 
I. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou 

sociedade, regularmente estabelecida no país, cujo contrato social abarque o objeto 

desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos – para as estrangeiras que não funcionem no 

país, documentos equivalentes devem atestar atenção as mesmas exigências. 

II. Para tanto, as empresas deverão se credenciar, de forma direta ou 

através de empresas associados à plataforma Bolsa de Licitações do Brasil (através 

do site www.bll.org.br ou telefone (41) 3097- 4600, até no mínimo uma hora antes 

do horário fixado no edital para o recebimento das propostas, onde apresentarão 

proposta e todos os documentos exigidos credenciamento e oportuna habilitação. 

III. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e 

irretratável aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a 

observância dos regulamentos, normas deverá fornecer o objeto em perfeitas 

condições de uso e em acordo com as características técnicas exigidas. 

IV. Cada licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua 

vez, somente poderá representar uma única empresa licitante. 

3. DAS VEDAÇÕES À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

 
Não poderão participar do certame: 

 
I. Empresas concomitantes que estejam reunidas em consórcio e sejam 

controladoras coligadas ou subsidiárias entre si; 

http://www.bll.org.br/


 

II. Empresas estrangeiras que não apresentem os documentos 

equivalentes aos aqui exigidos. 

III. Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea 

pela Administração Pública ou impedida legalmente. 

IV. Empresa que não possua representante cadastro no sistema Bolsa de 

Licitações do Brasil; 

V. Empresas que não atendam as condições exigidas no Edital e seus 

anexos; 

VI. Empresas que se adequem a qualquer um dos impedimentos contidos 

no Artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 e LEI 

MUNICIPAL Nº 4060/2015. 

I. A participação nesta licitação é aberta a participação de empresas de 

todos os portes, sendo atribuído os benefícios às Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Equiparados. 

II. Será concedido as MICROEMPRESAS os benefícios assegurados 

pelos Artigos 42, 43, 44, 45, 46 e 47 da Lei Complementar 123/2006 e suas 

alterações. 

5. DO CREDENCIAMENTO ATRAVÉS DA PLATAFORMA BLL 

COMPRAS 

I. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações 

do Brasil, sendo que o cadastro pode ser realizado diretamente no site, ocasião em 

que a plataforma irá entrar em contato com a empresa interessada no sentido de 

solicitar documentos para conferência dos dados prestados. Após, por meio de seu 



 

operador designado, em campo próprio do sistema, a licitante deverá manifestar 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

II. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 

se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

III. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser 

utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação 

do credenciado ou por iniciativa da BLL. 

IV. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem 

como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil ou ao Município 

de Irati a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

V. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto 

ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 

presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão eletrônico. 

VI. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

VII. Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, 

poderá ser esclarecida diretamente junto a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, 

através dos contatos: (41) 3042-9909; (41) 3091-9654; contato@bll.org.br; 

VIII. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

mailto:contato@bll.org.br


 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

I. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, 

acompanhadas das Declarações também em Anexo, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 

recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. O envio dos referidos documentos ocorrerá 

somente pelo vencedor, conforme art. 63 da Lei Federal 14.133/2021. 

II. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

III. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar toda a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição 

de regularidade fiscal e trabalhista, ocasião em que será utilizado o benefício 

contido no Artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

IV. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

V. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema; 

VI. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a 

realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 



 

VII. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão solicitados e disponibilizados para avaliação do 

Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
I. Os documentos de habilitação encontram-se exclusivamente 

expostos junto ao Anexo Documentos exigidos para Habilitação, sendo 

necessária também a apresentação das Declarações contidas nos anexos; 

II. Os documentos de habilitação devem ser enviados juntamente da 

proposta final da empresa, em campo próprio da plataforma BLL, em formato digital, 

após a disputa, sendo exigido apenas do vencedor; 

III. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação 

poderá sanar omissões, erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

IV. O Pregoeiro efetuará consulta direta nos sítios dos órgãos 

expedidores na internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por meio 

eletrônico, ou até mesmo para sanar qualquer incongruência nestes, podendo 

também realizar outras diligências quanto a demais documentos quando assim 

julgar pertinente. 

V. O Pregoeiro, ao verificar a documentação da licitante classificada em 

primeiro lugar, efetuará consulta de eventuais impedimentos para licitar, da pessoa 

jurídica e de seus sócios, junto ao sitio eletrônico do Tribunal de Contas da União e 

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, ocasião em que, identificando sanção 

que o impeça de contratar, o inabilitará; 

VI. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome  da  filial,  exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza, 



 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

 
VII. As condições de habilitação consignadas no Edital deverão ser 

mantidas pela licitante durante a vigência da contratação; 

VIII. A licitante que deseja utilizar-se dos benefícios da Lei Complementar 

nº 123/2006, devem apresentar Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, conjuntamente com seus documentos de habilitação, indicando em campo 

próprio de seu cadastro junto a Plataforma BLL que se adequa as requisitos legais. 

A apresentação de Declaração por empresa que não se adequa a Lei 

Complementar 123/2006 como forma de utilizar-se de benesse que sabe não ter 

direito configurará comportamento inidôneo e a consequente inabilitação da 

licitante, bem como abertura de processo administrativo e eventual averiguação de 

penalização. 

8. DA PROPOSTA 

 
I. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe 

o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, 

obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e 

MARCAS dos produtos ofertados, mas de forma que não seja possível identificar 

sua própria empresa. Assim, para empresas que fabricam o produto a ser ofertado, 

sugere-se a utilização do termo “MARCA PRÓPRIA”. A não inserção de 

especificações e marcas dos produtos neste campo, implicará na desclassificação 

da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 

proposta. 

II. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a. Valor unitário; 



 

b. Marca; 

 
c. Fabricante; 

 
III. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam 

a licitante. 

IV. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

V. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

VI. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do 

sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um 

dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

VII. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no 

presente Edital de Pregão Eletrônico. 

VIII. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações 

contidas no Anexo I – Termo de Referência. 

IX. A proposta apresentada terá validade mínima de 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

X. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse 

regime dos dados cadastrais da empresa, por isso é importante que essa 

informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do licitante enquadrado 

nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o 

desempate, conforme estabelece a Lei Complementar nº 123/2006. 

XI. É manifestamente vedada a identificação dos licitantes 



 

participantes antes do término da fase competitiva. 

 
XII. Somente será classificada a proposta de preço que atenda todas 

as características exigidas neste edital, promovendo-se a desclassificação das 

propostas desconformes ou incompatíveis. 

XIII. Não serão aceitas propostas que apresentem preços de valor zero, 

bem como aquelas que ultrapassarem o valor máximo estabelecido. 

XIV. Para análise da exequibilidade poderá ser solicitado ao licitante 

juntada de documentos e planilhas de custos que comprovem a exequibilidade da 

proposta ofertada. 

XV. Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada 

inexequível quando restar evidenciado que a proponente não é capaz de fornecer 

o objeto desta licitação ao preço de sua oferta. 

XVI. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. A proposta e demais documentos deverão ser inseridos em aba 

específica do sistema de pregão. 

XVII. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se 

por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

XVIII. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate 

ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

a. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 



 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 

licitado; 

b. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes 

que porventura se enquadrem na mesma hipótese, na ordem classificatória, para 

o exercício do mesmo direito; 

c. no caso de equivalência de valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no 

item 8.14.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

d. na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 

o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame; 

e. o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

XIX. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio poderão, em qualquer fase da 

licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedado a inclusão de documento ou informação que deveria constar 

originalmente da proposta. 

XX. O Pregoeiro e a Equipe de Apoio poderão estabelecer prazo para 

definir a classificação final das propostas, suspendendo em consequência a 

reunião. 

XXI. A decisão pela homologação do certame e a Ata de Registro de 

Preços serão publicadas no Diário Oficial do Município; 

XXII. A emissão da ordem de fornecimento por parte do Município de Irati 

obedecerá à ordem de classificação do processo licitatório. 



 

XXIII. Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de 

cumprir com o fornecimento (devidamente justificado e aceito pela Administração) 

as licitantes remanescentes poderão ser chamadas para fornecer o objeto licitado, 

desde que o preço se encontre dentro dos praticados no mercado. 

XXIV. Caso os preços das licitantes remanescentes encontrem-se acima do 

praticado no mercado, os mesmos poderão ser negociados. Caso os preços 

venham a ser negociados, os mesmos serão publicados no Diário Oficial do 

Município. 

9. DAS AMOSTRAS E DA GARANTIA 

 
I. Eventual necessidade de apresentação de amostras ou de 

oferecimento de garantia contratual serão dispostas nos Anexo I – Termo de 

Referência. 

10. DO PROCEDIMENTO E DA SESSÃO PÚBLICA 

 
I. A partir do horário previsto no Edital e na plataforma BLL, terá início a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços 

cadastradas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

II. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou que identifiquem o 

licitante; 

III. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

IV. A decisão de classificação ou desclassificação não impede oportuna 

reforma quando evidenciado que se deu em desacordo ao instrumento convocatório 

ou a legislação vigente. 



 

V. As empresas que ofertarem as propostas acima do valor máximo 

estabelecido em edital terão até o fim da fase de lances para adequação das 

mesmas, após esse período a proposta será desclassificada para aquele lote. 

VI. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, que 

seguirão à fase de lances. 

VII. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 

VIII. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

IX. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário da hora/ máquina. 

 
X. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

XI. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

XII. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 

ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior 

a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema 

os respectivos lances. 

XIII. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

XIV. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

XV. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 



 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

XVI. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

XVII. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da obtenção da proposta 

mais vantajosa 

XVIII. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

XIX. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

XX. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

XXI. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

XXII. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

XXIII. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta, se dentro do valor máximo admitido no Edital. 

XXIV. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 



 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 

a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

XXV. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

XXVI. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

XXVII. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

XXVIII. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

XXIX. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência 

em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento 



 

XXX. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 

de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais 

(não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto e fechado. 

XXXI. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, conforme Artigo 60º, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, nesta ordem 

a. Sorteio. 

 
XXXII. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 

(três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A 

proposta e demais documentos deverão ser inseridos em aba específica do sistema 

de pregão. 

XXXIII. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

XXXIV. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

XXXV. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 

(três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

XXXVI. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

11. PRAZOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 



 

I. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no Artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

II. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

III. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

IV. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, desde que a presente as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

V. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata; 

VI. O Pregoeiro poderá convocar o licitante, mediante chat da plataforma, 

para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

VII. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

VIII. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 



 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

IX. Caso seja necessário a apresentação de amostras, esta regra estará 

estabelecida no Anexo I – Termo de Referência. 

X. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

XI. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

XII. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

XIII. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 

Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

XIV. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital, declarando o 

detentor da melhor proposta. 

XV. Caso á pregoeira tenha que remarcar a data da sessão, a convocação 

será realizada através e exclusivamente pelo sistema de disputa, com aviso chat 

com pelo menos 01 (um) dia útil de antecedência. 



 

12. DA PROPOSTA AJUSTADA, SEGURO DE PROPOSTA E DA 

DECLARAÇÃO DO VENCEDOR 

I. A proposta final ajustada do licitante declarado detentor da melhor 

proposta deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 

uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

II. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução da Ata de Registro de Preços e aplicação 

de eventual sanção à Detentora, se for o caso. 

III. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Detentora. 

IV. Os preços, os valores e os custos deverão ser expressos em moeda 

corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e 

por extenso (Artigo12 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

a. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

V. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao 

objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição 

que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

VI. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 

Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 



 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
VII. Como forma de garantir um processo mais seguro à Administração, 

tendo em vista a necessidade e peculiaridade do serviço a ser contratado, as 

empresas interessadas em participar do certame deverão apresentar garantia de 

proposta conforme abaixo. A justificativa para tal exigência é um instrumento que 

pode auxiliar a construção de um melhor ambiente competitivo, afastando licitantes 

aventureiros. 

VIII. A LICITANTE apresentará, junto da proposta readequada, 

comprovante de recolhimento de garantia de proposta emitido até a data limite para 

entrega da proposta readequada e que deve ocorrer ainda na fase de pré-

habilitação, sendo a garantia de proposta no valor equivalente a 1% (um por cento) 

do valor total estimado da contratação, em conformidade com o edital, nos termos 

do art. 58, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

IX. A garantia de proposta perderá sua eficácia e será liberada pela 

Administração em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato ou ato 

declaratório do fracasso, exceto se ocorrer: 

1. Desistência da proposta dentro do prazo de validade; 

2. Recusa injustificada em assinar o contrato; 

3. Não apresentação da garantia de execução no prazo 

previsto. 

X. Nesses casos, a garantia de proposta poderá ser executada integralmente, 

sem prejuízo de aplicação de outras sanções cabíveis. 

XI. A Garantia de Proposta poderá ser ofertada em uma das seguintes 

modalidades: 

(i) Moeda corrente nacional, mediante depósito identificado; 

 
(ii) Títulos da Dívida Pública do Tesouro Nacional emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 



 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

(iii) Seguro-garantia; 

 
(iv) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

XII. É de inteira responsabilidade dos Licitantes a prova de suficiência da Garantia 

de Proposta prestada para os fins desta Licitação. 

XIII. A Garantia de Proposta prestada em moeda corrente nacional deverá ser 

depositada na Caixa Econômica Federal, Agência 0390, Conta Corrente 

575.256.153-8, até o limite da data marcada para a apresentação da proposta 

readequada, sob pena de ineficácia e não aceite da prestação da garantia. 

XIV. A prova de prestação da Garantia de Proposta prestada em moeda corrente 

nacional se dará via comprovante de realização do depósito bancário identificado e 

devidamente autenticado pelo Banco recebedor. Não serão aceitos agendamentos 

de depósitos ou congêneres. 

XV. A Garantia de Proposta prestada na modalidade Títulos da Dívida Pública do 

Tesouro Nacional deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, acompanhados de comprovante de sua validade atual quanto à liquidez e 

valor. 

XVI. A Garantia da Proposta apresentada na modalidade de seguro-garantia será 

comprovada pela apresentação da apólice de seguro-garantia, acompanhada de 

comprovante de pagamento do prêmio, bem como de Certidão de Regularidade 

Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em 

nome da seguradora que emitir a apólice. 

XVII. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 



 

fracassada a licitação. 

 
XVIII. Estando plenamente conforme a proposta ajustada apresentada, o 

Pregoeiro irá declarar a vencedora de cada item, oportunizando aos demais 

licitantes que manifestem seu interesse recursal. 

XIX. Em caso de não apresentação do seguro de proposta nas condições 

estabelecidas, ensejará a desclassificação do licitante. 

13. DA HABILITAÇÃO 

 
I. Após aceite da proposta, haverá convocação para inserção dos 

documentos de habilitação, conforme a relação de documentos contidos no anexo. 

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
I. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá o prazo de no mínimo 30 

(trinta) minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

II. A falta de manifestação imediata e motivada, quanto à intenção de 

recorrer, importará na decadência desse direito. 

III. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

IV. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 

(três) dias para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, 

desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

V. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 

ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 



 

a. intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

b. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

VI. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site: https://bllcompras.com/. 

VII. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 

3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

VIII. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
IX. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

X. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

XI. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico: https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/. 

XII. Não havendo recurso, a Pregoeira encaminhará o procedimento à 

Procuradoria Jurídica para parecer. 

XIII. Caso à pregoeira tenha que remarcar a data da sessão, a convocação 

será realizada através e exclusivamente pelo sistema de disputa, com aviso chat 

com pelo menos 01 (um) dia útil de antecedência. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/


 

I. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o 

licitante classificado em primeiro lugar será declarado vencedor. 

II. Se o primeiro proponente classificado, não atender às exigências de 

habilitação, será examinada a documentação do segundo proponente classificado, 

na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma 

proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente 

declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

III. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da 

autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto 

ao proponente vencedor. 

IV. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta 

Administração à aquisição do objeto licitado. 

16. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

 
I.A empresa vencedora, terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da 

data de assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado, 

devendo apresentar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 

do contrato, com validade durante toda a execução do contrato, conforme art. 96 

da Lei 14.133/2021, cabendo à empresa optar por uma das seguintes modalidades: 

a. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b. seguro-garantia; 

 
c. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

d. título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 



 

valor total.. 

 
II. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. o prazo de vigência da apólice será igual ou 

superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora; o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o 

contratado não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 

III. Caso o ofornecedor opte pela modalidade elencada no item b, terá o prazo de 

1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura 

do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado. 

IV. A vigência do instrumento de contrato terá o prazo de execução de 12 (doze) 

meses e vigência de 14 (quatorze) meses para eventuais pagamentos do último 

mês de execução, podendo ser prorrogado conforme Art. 106 e art. 107 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

V. As obrigações decorrentes deste PREGÃO, consubstanciar-se-ão em um 

contrato administrativo, cuja minuta se encontra no Anexo III deste Edital. 

VI. O Contrato será encaminhada, sendo obrigação da Licitante a assinatura do 

instrumento, providenciando a entrega da via original no Departamento de 

Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento 

/ publicação no diário oficial do município, caso não encaminhe o mesmo a 

divisão de contrato emitira notificação, para penalidades cabíveis. 

VII. O prazo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

VIII. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária 

(diretor, sócio da empresa ou procurador). Na hipótese de nomeação de 



 

procurador, mediante apresentação de cópia da procuração e cópia dos 

documentos do procurador. 

IX. A proponente vencedora, que no prazo, convocada dentro da validade de sua 

proposta, se recusar injustificadamente a assinar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, não manter a proposta, 

comportar-se de modo inidôneo, ou firmar declaração falsa, poderá ficar impedida 

de licitar com o Município de Irati. 

X. Fica o Fiscal e o Gestor de contrato, cientes da publicação do mesmo após as 

devidas assinaturas e também da responsabilidade em acessar as devidas cópias 

que serão disponibilizadas no site oficial do município pela divisão de contratos. 

XI. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

XII. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados 

o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

XIII. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

XIV. adjudicar e firmar o instrumento de contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

XV. Ainda, deverpa apresentar contrato com a locadora de guincho, caso não 

possua equipamento próprio. 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 



 

CONTRATUAL 

 
I. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 



 

de 2013. 

 
II. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

§1° as seguintes sanções: 

 
a) advertência; 

 
b) multa; 

 
c) impedimento de licitar e contratar; 

 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
III. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

IV. A sanção de multa, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso de inexecução de contrato quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

V. No caso de inexecução parcial injustificada: 

 
a) No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa 

de 0,5% (cinco décimos por cento) da parte inadimplida, por dia de atraso na 

execução do objeto, de acordo com o prazo previsto nesta ata, até o limite 

de 15 (quinze) dias, a partir do quando será considerada inexecução parcial 

do objeto; 



 

b) Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando injustificadamente, 

a contratada deixar de executar algum serviço solicitado, não sendo este 

considerado a totalidade do contrato; 

c) No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de até 5% (cinco 

por cento) do valor total do contrato; 

d) No caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo, conforme §8°. 

VI. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

 
a) Injustificadamente, a contratada não executar nenhum dos serviços 

solicitados, na totalidade do contrato e durante sua vigência; 

b) O atraso injustificado na entrega dos serviços solicitados (integralmente), 

previsto no item anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo 

máximo de 120 (cento) dias. 

c) No caso de inexecução total, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) 

do valor total do contrato; 

d) No caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo, conforme §8°. 

VII. A sanção prevista de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas. 

VIII. A sanção prevista impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens “b” a “g” do 

item I , quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 



 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

§9°- As sanções previstas nos incisos advertência, multa e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II. 

§10°- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, para pagamento da diferença será emitido guia ou será cobrada 

judicialmente. 

§11°- A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

§12°- Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

§13°- A aplicação das sanções previstas nos incisos impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

§14°- É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 
II. pagamento da multa; 



 

III. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 
V. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

VI. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do §1° exigirá como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

§15°- Poderá ser utilizada como base para aplicação de penalidades a Instrução 

Normativa nº 001/2017 da Secretaria Geral de Administração da União, publicada 

no Diário Oficial da União no dia 16 de outubro de 2017, página 198. 

18. COMBATE A FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 
I. Adota-se nesta licitação e nos consequentes instrumentos de Contratos, a 

presente Cláusula Especial de Combate a Fraude e Corrupção, com o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de contratação, definindo-se as seguintes 

práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 

público no processo de licitação ou na execução dos instrumentos de contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: Falsificação ou omissão dos fatos, com 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução dos instrumentos de 

contrato; 

c) PRÁTICA COLUSIVA: Esquematizar ou estabelecer alguma espécie 

de acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 

representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 



 

níveis artificiais, não competitivos ou inexequíveis; 

 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar dano ou ameaçar causar dano, 

direta ou indiretamente, às pessoas ou à propriedade, visando influenciar sua 

participação em processo licitatório ou afetar a execução dos instrumentos de 

contrato; 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar 

provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do licitador, 

dos agentes fiscalizadores dos concedentes em caso de convênios, ou do 

organismo financeiro multilateral, com o objetivo multilateral a apuração de 

alegações de prática prevista na Ordem de Serviço nº. 001-2015, de 16/05/2015; 

(ii). Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito do licitador, 

dos agentes fiscalizadores dos concedentes em caso de convênios e do organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

II. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 

sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga dos dos instrumentos de 

contrato financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução dos instrumentos de contrato financiados pelo organismo. 

III. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 

como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 

do contrato vir a ser financiada, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local 

de execução dos instrumentos de contrato e todos os documentos, contas e 

registros relacionados à licitação e à execução dos instrumentos de contrato. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 



 

I. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
II. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

III. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

IV. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

V. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

VI. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

VII. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

VIII. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

IX. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

X. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 



 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: 

https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/ 

XI. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Irati, mediante justificativa 

motivada,o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a 

presente licitação ou revogar no todo ou em parte. 

XII. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

XIII. A Administração poderá, até a assinatura dos instrumentos de contrato ou 

outro documento equivalente, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem 

direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 

se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao 

julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, econômico-financeira 

e a regularidade fiscal da Licitante. Neste caso, a Pregoeira convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar 

diretamente com a Proponente melhor classificada e posterior abertura do seu 

envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarada vencedora e a ela será 

adjudicado o objeto deste Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que 

vencer(em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação. 

XIV. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro 

competente o da Comarca de Irati, com exclusão de qualquer outro. 

XV. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
- Anexo I - Termo de Referência; 

 
- Anexo II – Modelo Padrão de Proposta; 

 
- Anexo III- Documentos de habilitação 

 
- Anexo IV- Declaração unificada; 

 
- ANEXO V – Minuta dos instrumentos de contratos 

https://irati.eloweb.net/portaltransparencia/1/


 

 
 

 
Na data da assinatura digital, 

Autoridade Competente 



Página 37 de 97 

 

 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Objeto: Registro de preços para locação de equipamentos e máquinas pesadas 

com fornecimento de operadores qualificados, manutenção, rastreabilidade e 

insumos, destinados à execução de serviços de desassoreamento de corpos 

hídricos e ao incremento da frota municipal para prevenção e manutenção corretiva 

da malha viária municipal (área urbana ou rural). 

1.0. DO OBJETO, JUSTIFICATIVA, DO VALOR E DA ENTREGA 

1.1. O objetivo da presente licitação é a Locação de equipamentos e máquinas 

pesadas com fornecimento de operadores qualificados, manutenção, 

rastreabilidade e insumos, destinados à execução de serviços de desassoreamento 

de corpos hídricos e ao incremento da frota municipal para prevenção e 

manutenção corretiva da malha viária municipal (área urbana ou rural). 

1.2. Os valores foram definidos, considerando os valores pesquisados e a 

tipificação da prestação dos serviços. A quantidade a ser licitada foi estimada 

considerando o Modelo de contratação SOB DEMANDA, com contratação por hora/ 

máquina ou quilômetro rodado. 

1.3. A relação dos itens somados que resultam em um montante indicado no item 

9 deste termo e foi obtido considerando cotações de potenciais fornecedores e 

editais similares que seguem como ANEXO I deste termo. 

1.4. A presente contratação visa a prestação de serviços de locação de máquinas 

e equipamentos pesados, operados por profissionais qualificados, incluindo 

manutenção plena e rastreabilidade. A demanda fundamenta-se na necessidade 

imperiosa de garantir a trafegabilidade, limpeza e segurança viária da malha 

municipal, bem como a prevenção de desastres ambientais decorrentes de eventos 

climáticos extremos. Ainda, o levantamento da quantidade de horas busca traçar 

um quantitativo máximo de horas por tipo de máquina (podendo serem locadas mais 

de um equipamento por demanda) que atendam as demandas do município para 

execução de serviços. 

Ocorre que o município pode enfrentar situações severas com anúncio da evolução 

do El Niño para o segundo semestre deste ano, onde as chuvas serão mais 

intensas, irregulares e persistentes. A previsão* indica que todas as regiões do 



Estado devem registrar chuva acima da média histórica, principalmente na metade 
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sul do Paraná, que costuma ser mais afetada pelo fenômeno. Portanto, os 

quantitativos já estão sendo “reforçados” para eventuais necessidades. Em caso de 

não necessidade do uso das horas contratadas, o município se reserva à não-

contratação das mesmas. 

*https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Com-previsao-de-El-Nino-no-2o-

semestre-Estado-reforca-mecanismos-de-apoio-aos 

A infraestrutura municipal, especialmente em áreas de maior vulnerabilidade tais 

como encostas e vias não pavimentadas, sofre desgaste natural e acelerado pela 

pluviosidade anual. A ausência de intervenção preventiva/ corretiva resulta no 

isolamento de comunidades rurais, prejuízo ao escoamento da produção agrícola 

e riscos à integridade física dos munícipes em áreas de alagamento. Ainda, 

objetiva-se minimizar possíveis efeitos de fenômenos climáticos adversos, como o 

já citado e ainda, melhorar a limpeza urbana com incremento de frota mecanizada. 

Justificativa da Solução Escolhida: Desassoreamento e Manutenção Viária 

A divisão em duas frentes de atuação permite uma gestão holística da 

infraestrutura: 

● Desassoreamento e limpeza: A remoção de sedimentos e detritos em rios e 

canais é a medida mitigadora mais eficaz contra enchentes urbanas. O uso 

de Escavadeira Hidráulica é indispensável para o alcance e a força 

necessários na desobstrução de calhas profundas. Para a limpeza Urbana, 

a locação do Conjunto Minicarregadeira e Vassoura Recolhedora, sendo a 

mesma utilizada para remover areia, terra e pequenos entulhos acumulados 

junto às guias (meio-fio) e em vias pavimentadas ou semipavimentadas após 

intempéries. 

● Frota complementar: A composição com Motoniveladora, Rolo Compactador 

e escavadeira hidráulica forma o "kit de sobrevivência" da infraestrutura 

viária. Enquanto a motoniveladora atua no nivelamento de terrenos, corte de 

taludes, espalhamento de materiais (cascalho/pedra) e criação de caimentos 

laterais para drenagem e o rolo garante a compactação, evitando que a 

primeira chuva desfaça o serviço executado. 

https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Com-previsao-de-El-Nino-no-2o-semestre-Estado-reforca-mecanismos-de-apoio-aos
https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Com-previsao-de-El-Nino-no-2o-semestre-Estado-reforca-mecanismos-de-apoio-aos
https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Com-previsao-de-El-Nino-no-2o-semestre-Estado-reforca-mecanismos-de-apoio-aos
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● Caminhão prancha- Transporte dos equipamentos: Atua no transporte 

seguro de máquinas ou equipamentos de baixa velocidade de deslocamento. 

Justificativa do Modelo de Execução (Locação com Operador e Manutenção) 

A opção pela contratação de serviços em detrimento da aquisição de frota própria 

justifica-se pelo Custo de Oportunidade e Eficiência Administrativa: 

● Manutenção e Insumos: A Administração exime-se da necessidade de 

manter oficinas próprias, estoques de peças e mecânicos especializados. O 

risco de obsolescência e quebra é transferido ao particular. 

● Disponibilidade: A exigência de substituição de equipamentos avariados em 

1 dia útil garante a continuidade do serviço público, algo que a frota própria 

raramente alcança devido à burocracia na compra de peças. 

● Gestão de Pessoal: A contratação de operadores via CLT pela contratada 

reduz o passivo administrativo do município e garante que os profissionais 

possuam as certificações atualizadas, conforme exigido pela legislação 

trabalhista e de segurança. 

Do ponto de vista da economicidade, a locação se configura como a opção mais 

vantajosa para o erário público. Ao optar por alugar, a prefeitura dispensa o alto 

investimento inicial necessário para a aquisição de equipamentos novos, liberando 

recursos significativos para serem alocados em outras áreas prioritárias. Além 

disso, os contratos de locação transferem a responsabilidade pelos custos de 

manutenção (preventiva e corretiva) e seguro para a empresa locadora, 

desonerando o município de despesas imprevisíveis e da necessidade de manter 

uma estrutura de oficina e peças de alto custo. Isso também elimina a preocupação 

com a obsolescência e a desvalorização do ativo, garantindo que o município tenha 

acesso constante a equipamentos em ótimo estado e, muitas vezes, mais modernos 

e eficientes. Adicionalmente, a locação oferece a flexibilidade e agilidade cruciais 

para atender aos picos de demanda. Em situações emergenciais, como a 

recuperação de estradas vicinais após períodos de chuva intensa, a locação 

permite o atendimento rápido e eficaz, sem o tempo de espera inerente à 

manutenção ou compra de novos bens. Por fim, ao locar máquinas com mão de 
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obra especializada (operadores) assegura que os equipamentos sejam 

manuseados por profissionais experientes, otimizando o tempo de serviço e 

garantindo a qualidade na execução de serviços cruciais como terraplanagem, 

drenagem, limpeza de córregos e rios e manutenção da malha viária urbana e rural. 

Sustentabilidade e Meio Ambiente 

Conforme o Art. 5º da Lei 14.133/2021, a dimensão ambiental é respeitada ao exigir 

que os equipamentos tenham idade máxima de 10 anos. Esta exigência não é 

meramente estética; visa: 

1. Reduzir a emissão de gases poluentes (motores mais modernos). 

 
2. Diminuir o risco de vazamentos de fluidos hidráulicos em corpos d'água 

durante o desassoreamento. 

3. Garantir a eficiência energética, resultando em menor consumo de 

combustível (custeado pelo Município). 

Metodologia de Pagamento e Fiscalização 

2.0. O modelo de pagamento será por demanda/ hora máquina, alinhando o 

interesse público à produtividade. A rastreabilidade exigida servirá como ferramenta 

de controle para a fiscalização do contrato, assegurando que o erário pague 

estritamente pelo serviço efetivamente prestado e monitorado. Deverá ser 

apresentado relatório de rastreamento de cada equipamento, junto ao relatório de 

serviços gerais. A não apresentação do mesmo poderá ser objeto de notificação e 

sanção, quando injustificado. O pagamento será efetuado pelo quantitativo mensal 

executado, conforme os serviços repassados pela equipe de coordenação dos 

serviços. Para isso, a empresa poderá efetuar os trabalhos em dias e horários que 

julgar oportuno e conveniente para cumprimento da demanda, não cabendo à 
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Prefeitura pagamentos adicionais neste caso. Para assegurar que o erário pague 

estritamente pelas horas de efetivo serviço executado, as medições mensais estarão 

obrigatoriamente condicionadas à apresentação de relatórios analíticos gerados por 

sistema de rastreamento via satélite ou sistema de monitoramento GPRS de fábrica, 

instalado de forma original em cada máquina e veículo automotor. Os dados extraídos 

do sistema deverão atestar o cumprimento das rotas programadas, a velocidade 

operacional e a exata correspondência geográfica do serviço demarcado. Os 

operadores das máquinas deverão preencher e manter atualizado o Diário de Bordo, 

documento essencial no qual deverão constar o horímetro inicial e final, a localização 

georreferenciada exata do trecho trabalhado e o registro de eventuais paradas 

técnicas. Como medida complementar de fomento à transparência e de mitigação de 

pagamentos por tempo ocioso, a emissão das notas fiscais mensais de serviços exigirá 

a apresentação de laudos de medição instruídos com fotos georreferenciadas. O 

registro fotográfico das vias públicas rurais ou urbanas atendidas deverá retratar, em 

todos os casos, as fases de antes, durante e depois da execução das intervenções, 

permitindo à fiscalização atestar a efetiva entrega do objeto contratado. 

Tabela de Equipamentos e Finalidade Técnica 
 

Equipamento Função Principal Justificativa Técnica 

Motoniveladora Geometria da via 

rural 

Prepara a base das vias para o 

rolo. 



Página 42 de 97 

 

 

 

Rolo Compactador Selagem de vias Evita a rápida degradação do 

cascalhamento por infiltração de 

água. 

Minicarregadeira Zeladoria urbana Limpeza de vias estreitas e 

conservação das áreas públicas 

de forma eficiente. 

Escavadeira 

Hidráulica braço 

longo 

Desassoreamento 

pesado 

Único equipamento com torque e 

alcance para limpeza de leitos de 

rios. 

Retroescavadeira Desassoreamento Operação Traseira (Escavação): 

serve para cavar, extrair terra, 

retirar sedimentos do fundo de 

valas e arrancar vegetação. Para 

garantir a estabilidade e não 

tombar, a máquina usa "sapatas 

estabilizadoras" (pés hidráulicos) 

que fixam o equipamento no chão. 

Operação  Dianteira 

(Carregamento): empurrando 

terra, recolhendo o material 

extraído e abastecendo 

caminhões basculantes. 

Deslocamento Rápido: ela 

transita livremente pelo asfalto e 

estradas de terra sem danificar o 

pavimento e sem precisar de 

caminhão-prancha   para 

transporte. 
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Caminhão Prancha Logística e 

transporte 

Transporte seguro de máquinas 

ou equipamentos de baixa 

velocidade de deslocamento 

(rolos e motoniveladoras, por 

exemplo) 

1.5. No prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, contados 

da data de assinatura do mesmo, os equipamentos e documentos dos mesmos 

deverão ser submetidos à vistoria e conformidade para execução dos serviços pela 

Secretaria. Em caso de não conformidade, será rejeitado o equipamento e a 

empresa terá 02 (dois) dias úteis para nova apresentação de maquinário aos fiscais 

e gestores deste contrato. Em caso de não apresentação, ficará o fornecedor sujeito 

às penalidades legais. A execução iniciará após emissão da ordem de empenho e 

deverá ser efetuada conforme cronograma repassado pela secretaria gestora do 

contrato e não serão tolerados atrasos sem justificativa prévia. Sendo que a 

ausência de justificativa será registrada e poderão ser tomadas as medidas 

administrativas cabíveis descritas na Minuta da Ata de Contrato. 

1.6. Durante a vistoria técnica a CONTRATADA deverá fornecer lista dos 

equipamentos a serem fornecidos na prestação de serviços, contendo: 

Nomenclatura do equipamento/máquina. A CONTRATADA deverá levar cópia 

simples de documento (CRLV/nota fiscal/outros que julgar necessário) do 

equipamento que comprovem os dados do equipamento no contrato. 

✓ Ano de fabricação (conforme exigido no edital); 

✓ Marca, modelo e número de série: EXEMPLO: MOTONIVELADORA 

MARCA, MODELO, ANO 20XX, SERIE Nº 1234567890; 

✓ Equipamento de rastreamento original de fábrica. 

ESSA DESCRIÇÃO POSTERIORMENTE DEVERÁ CONSTAR NO TOPO DO 

DIÁRIO DO EQUIPAMENTO JUNTAMENTE COM O NOME DO OPERADOR E 

CNH (Nº, CATEGORIA E DATA DE VENCIMENTO). 

1.6.1. Para execução dos serviços, os equipamentos deverão ser identificados com 

a logo da empresa e com os dizeres “ A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE IRATI-PR” e seus funcionários devem estar identificados, com uniformes da 

contratada e EPIs necessários. 
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1.7. Os locais de prestação de serviços serão repassados por meio da Nota de 

empenho, sendo iniciados na área rural do município. 

1.8. Os serviços, QUANDO SOLICITADOS, deverão ser executados nos locais 

indicados, sendo os mesmos iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a 

solicitação via empenho, caso o prazo não possa ser cumprido a empresa deverá 

solicitar prorrogação do mesmo mediante autorização prévia. Será considerado 

descumprimento de cláusula contratual se ocorrer atraso não justificado. 

2.1. DO PAGAMENTO 

2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota 

fiscal, devidamente atestada pela unidade competente. No caso de o término do 

pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura de Irati, o pagamento será 

efetuado no primeiro dia útil subsequente. Quando do envio da nota fiscal, em 

atendimento ao decreto municipal nº 436/2023, a retenção do imposto de renda de 

pessoas jurídicas ocorrerá direto na fonte, tanto para bens, quanto prestação de 

serviços, conforme Instrução Normativa nº 1234 de 2012 da Receita Federal do 

Brasil. 

2.3. As condições de pagamentos aplicam-se tanto para empresas brasileiras 

quanto estrangeiras. 

2.4. Eventuais correções financeiras, decorrentes de atrasos de pagamentos, 

deverão ser pleiteadas por via judicial. Não serão pagos valores além do 

estabelecido na Nota de Empenho, a título de multa, juros, mora, etc. 

2.5. Os pagamentos serão efetuados por meio dos códigos reduzidos: 11.001-

13.001- 22.001- 21.003- Prestação de serviços de terceiros- PJ 

2.6. O modelo de pagamento será por demanda/ hora máquina, alinhando o 

interesse público à produtividade. A rastreabilidade exigida servirá como ferramenta 

de controle para a fiscalização do contrato, assegurando que o erário pague 

estritamente pelo serviço efetivamente prestado e monitorado. Deverá ser 

apresentado relatório de rastreamento de cada equipamento, junto ao relatório de 

serviços gerais. A não apresentação do mesmo poderá ser objeto de notificação e 

sanção, quando injustificado. O pagamento será efetuado pelo quantitativo mensal 

executado, conforme os serviços repassados pela equipe de coordenação dos 

serviços. Para isso, a empresa poderá efetuar os trabalhos em dias e horários que 

julgar oportuno e conveniente para cumprimento da demanda, não cabendo à 
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Prefeitura pagamentos adicionais neste caso. Para assegurar que o erário pague 

estritamente pelas horas de efetivo serviço executado, as medições mensais estarão 

obrigatoriamente condicionadas à apresentação de relatórios analíticos gerados por 

sistema de rastreamento via satélite ou sistema de monitoramento GPRS de fábrica, 

instalado de forma original em cada máquina e veículo automotor. Os dados extraídos 

do sistema deverão atestar o cumprimento das rotas programadas, a velocidade 

operacional e a exata correspondência geográfica do serviço demarcado. Os 

operadores das máquinas deverão preencher e manter atualizado o Diário de Bordo, 

documento essencial no qual deverão constar o horímetro inicial e final, a localização 

georreferenciada exata do trecho trabalhado e o registro de eventuais paradas técnicas. 

Como medida complementar de fomento à transparência e de mitigação de pagamentos 

por tempo ocioso, a emissão das notas fiscais mensais de serviços exigirá a 

apresentação de laudos de medição instruídos com fotos georreferenciadas. O registro 

fotográfico das vias públicas rurais ou urbanas atendidas deverá retratar, em todos os 

casos, as fases de antes, durante e depois da execução das intervenções, permitindo à 

fiscalização atestar a efetiva entrega do objeto contratado.  

2.7. Na emissão da nota fiscal deverá ser juntado o laudo de medição efetuado pelo 

fiscalizador com a devida assinatura do mesmo, onde deverá constar: 

✓ Fotos georreferenciadas da execução com indicação do local onde os 

serviços foram executados. Fotos de "Antes", "Durante" e "Depois" de cada trecho 

executado; 

✓ As medições e descrições dos serviços efetuados com comprovação de 

rastreamento. A rastreabilidade exigida servirá como ferramenta de controle para a 

fiscalização do contrato, para verificação do cumprimento do trajeto planejado e na 

velocidade adequada assegurando que o erário pague estritamente pelo serviço 

efetivamente prestado e monitorado. Deverá ser apresentado relatório de 

rastreamento de cada equipamento, junto ao relatório de serviços. A não 

apresentação do mesmo poderá ser objeto de notificação e sanção, quando 

injustificado; 

✓ Diário de Bordo: Documento onde o operador registra o horímetro 

inicial/final, o local exato do serviço (GPS ou estaca) e eventuais paradas técnicas; 

✓ Checklist de Manutenção (a cada 6 meses): A produtividade está ligada ao 

estado da máquina. O Município poderá solicitar relatórios complementares acerca 
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da manutenção dos equipamentos. 

Os equipamentos e funcionários deverão ser identificados com a logo da empresa 

e, sempre que possível com os dizeres “ A SERVIÇO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IRATI-PR”. 

 
3. REQUISITOS ADMINISTRATIVOS 

3.1. Documentação fiscal: os serviços devem ser entregues acompanhados da 

documentação fiscal, em duas vias, com especificação da quantidade, valor 

unitário, marca, constando ainda o número do pregão e da respectiva ata de registro 

de preços a que se refere. 

3.2. Os serviços devem ser entregues nas quantidades requeridas, obedecendo 

todas as descrições do edital. 

3.3. Os preços devem estar descritos em documento fiscal especificados: unitário 

e preço total de acordo com o especificado no edital. 
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4. DOS REQUISITOS TÉCNICOS 

4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do instrumento contratual, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência, no anexo I e na proposta. 

4.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do instrumento 

contratual. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.2. Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao produto. 

5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

5.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

5.6. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

5.7. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, 

documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às 

obrigações assumidas na licitação. 
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5.8. A empresa será responsável pela contratação dos membros da equipe, 

registro ou contrato de trabalho, pagamento de salários, comissões, encargos e 

todo e qualquer remuneração ou custo trabalhista, manutenção da carga horária 

contratada, custas com acidentes, ferimentos, lesões de pequena e grande monta 

e óbito, tanto ocasionados aos funcionários contratados como ocasionados “pelos” 

funcionários contratados contra terceiros. Todas as obrigações decorrentes da 

relação trabalhista estabelecida com os operadores das máquinas pesadas, como 

o registro em carteira de trabalho, os pagamentos de salários, os encargos 

previdenciários e as indenizações por eventuais acidentes de trabalho, correm por 

conta exclusiva do contratado. Os profissionais deverão atuar devidamente 

uniformizados, devendo as vestimentas e os equipamentos de proteção individual 

fornecidos pelo particular ostentar a identificação visual do licitante vencedor em 

cores distintas daquelas utilizadas pela frota de servidores municipais. A contratada 

deverá demonstrar mensalmente a regularidade na entrega de tais EPIs e a 

capacitação específica de seus empregados em segurança do trabalho, nos termos 

das normas regulamentadoras NR-11 e NR-12, como condição prévia para a 

liquidação de pagamentos 

5.9. Arcar com todas as despesas referentes a Associações ou Sindicatos da área. 

5.10. Arcar com todas as despesas referentes à manutenção, funcionários para 

operação e funcionamento dos equipamentos. 

5.11. A contratada deverá providenciar todas as licenças, os recolhimentos das 

taxas, emolumentos, encargos e outras previstas em lei, necessárias à execução 

dos serviços, objeto desta licitação, não cabendo ao município qualquer ônus pela 

prestação dos serviços, além do pagamento da locação. Todas as obrigações 

decorrentes da relação trabalhista estabelecida com os operadores das máquinas 

pesadas, como o registro em carteira de trabalho, os pagamentos de salários, os 

encargos previdenciários e as indenizações por eventuais acidentes de trabalho, 

correm por conta exclusiva do contratado. Os profissionais deverão atuar 

devidamente uniformizados, devendo as vestimentas e os equipamentos de 

proteção individual fornecidos pelo particular ostentar a identificação visual do 

licitante vencedor em cores distintas daquelas utilizadas pela frota de servidores 

municipais. A contratada deverá demonstrar mensalmente a regularidade na 

entrega de tais EPIs e a capacitação específica de seus empregados em segurança 

do trabalho, nos termos das normas regulamentadoras NR-11 e NR-12, como 
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condição prévia para a liquidação de pagamentos.  

5.12. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.13. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao produto. 

5.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

5.15. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.16. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

5.18. Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento 

contratual. 

5.19. O local de execução dos serviços será indicado pela Secretaria solicitante. 
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5.20. O prazo para execução das tarefas/obras será de acordo com o interesse da 

contratante. 

5.21. A contratada deverá fornecer aos seus funcionários uniformes e 

equipamentos de segurança. No uniforme deve estar indicado o nome da empresa 

contratada e em cores distintas das utilizadas pelos servidores do município. 

5.22. Nas máquinas locadas deverão estar indicados o nome da empresa e, no 

mínimo, telefone para contato. 

5.23. O contrato será celebrado com prazo de execução de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado se houver comum acordo entre as partes e houver 

disponibilidade orçamentária e vantajosidade comprovada. 

5.24. O contrato celebrado terá vigência de 14 (catorze) meses, podendo ser 

prorrogado se houver comum acordo entre as partes e houver disponibilidade de 

dotação orçamentária. 

5.25. Danos ocasionados aos bens ou a terceiros quando da execução dos 

serviços ora contratados serão de responsabilidade da contratada. 

6. FISCALIZAÇÃO E ELABORAÇÃO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
6.1. A fiscalização instrumento de contrato caberá à Secretaria de Obras e 

Serviços Urbanos, sendo efetuado pelo servidor Patrícia Hlatiki, matrícula 

5067332 e a gestão dos termos contratuais será efetuada pelo servidor 

Raimundo Gnatkowski Matrícula nº 5067406 Secretaria de Obras e Serviços 

Urbanos ou quem venha a ser designado para esta função posteriormente. 

6.2. Em caso de impossibilidade justificada de os mesmos cumprirem as funções 

estabelecidas, serão nomeados novos fiscais/gestores. 

6.3. O termo de referência foi integralmente elaborado pela Secretaria 

demandante. 

6.4. Os mesmos serão responsáveis pelo recebimento dos serviços e tramitação 

dos processos de pagamento. Ainda, poderão emitir notificações à contratada, 

sendo que o registro de 03 (três) notificações dará início a processo 

administrativo sancionatório à empresa. 

7. JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE E PREFERÊNCIA LOCAL 
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7.1. Os valores globais ultrapassam o limite legalmente estabelecido para 

exclusividade de microempresa ou empresa de pequeno porte. Para tanto, deve-

se considerar os benefícios de desempate para microempresa/empresa de 

pequeno porte, entretanto não a exclusividade para tais empresas. Permanecem 

válidos a aplicabilidade do desempate em favor das microempresas e empresas de 

pequeno porte, elencados nos artigos 44 e 45 da LC 123/2006. 

8. ANÁLISE DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. A análise de riscos é uma ferramenta que permite identificar, avaliar e mitigar 

os riscos associados a uma determinada atividade. No caso de contratos dessa 

natureza, alguns riscos potenciais incluem: 

a) Definição da necessidade: riscos relacionados à imprecisão ou falta de 

clareza na definição da necessidade a ser atendida pela contratação. 

b) Elaboração do edital: riscos relacionados à elaboração de um edital que não 

esteja de acordo com a legislação ou que não seja claro e preciso. 

c) Participação dos interessados: riscos relacionados à falta de interesse dos 

fornecedores ou à participação de fornecedores inidôneos. 

d) Julgamento das propostas: riscos relacionados a erros ou vícios no 

julgamento das propostas. 

e) Execução do contrato: riscos relacionados à execução do contrato, como 

atrasos, falhas na entrega ou defeitos nos produtos ou serviços adquiridos. 

8.2. Após a identificação dos riscos, é necessário avaliá-los. A avaliação do risco é 

feita por meio da combinação da probabilidade de ocorrência do risco com o 

impacto que ele teria caso ocorresse. 

8.2.1. A probabilidade de ocorrência do risco pode ser classificada em: 

f) Alta: risco de alta probabilidade de ocorrência. 

 
g) Média: risco de probabilidade média de ocorrência. 

 
h) Baixa: risco de baixa probabilidade de ocorrência. 

 
8.2.2. O impacto do risco pode ser classificado em: 

a) Alto: risco de alto impacto, caso ocorra. 

 
b) Médio: risco de impacto médio, caso ocorra. 
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c) Baixo: risco de impacto baixo, caso ocorra. 

 
8.2.3. Com base na combinação da probabilidade de ocorrência e do impacto, o 

risco pode ser classificado como: 

a) Risco tolerável: risco de baixa probabilidade de ocorrência e baixo impacto. 

 
b) Risco aceitável: risco de média probabilidade de ocorrência e médio impacto. 

c) Risco inaceitável: risco de alta probabilidade de ocorrência e alto impacto. 

 
8.2.4. Os riscos inaceitáveis devem ser priorizados para que sejam tratados. As 

ações de tratamento podem incluir: 

a) Eliminação do risco: medidas para eliminar a fonte do risco. 

 
b) Transferência do risco: medidas para transferir o risco para outra parte, como 

um seguro. 

c) Mitigação do risco: medidas para reduzir a probabilidade de ocorrência ou o 

impacto do risco. 

8.2.5. A matriz de risco pode ser atualizada periodicamente, para refletir as 

mudanças no ambiente ou nas condições que afetam o processo de contratação. 

A seguir, é apresentado um exemplo de matriz de risco para processos dessa 

natureza: 



 

 

 

 

Ite 

m 

 
Risco 

 
Descrição/Causa 

 
Consequência/Impacto 

Alocação de 

Responsabili 

dade 

 
Medidas de Mitigação/Contingência 

 
 

 
1 

Indisponibili 

dade/ 

Quebra do 

Equipament 

o 

 
Falha mecânica, desgaste 

natural ou quebra da máquina 

locada. 

Paralisação dos 

serviços, atraso no 

cronograma e prejuízo à 

população. 

 
 

 
Contratada 

Exigir máquina reserva no contrato; 

Cláusula de substituição imediata da 

máquina (prazo máximo); Aplicar 

penalidades. 

 

 
2 

Sinistro e 

Danos 

(Máquina) 

Roubo, furto, colisão ou danos 

graves que inutilizem o 

equipamento. 

 
Prejuízo financeiro e 

paralisação. 

 

 
Contratada 

Exigência de seguro total 

(responsabilidade da Contratada); 

Previsão  contratual  de  reposição 

imediata. 

 
 

 
3 

Descumpri 

mento de 

Obrigações 

Trabalhista 

s/Fiscais 

A Contratada não efetua o 

pagamento de salários, FGTS, 

INSS ou encargos do operador 

alocado. 

Responsabilidade 

subsidiária do 

Contratante; Interrupção 

dos serviços; Multas. 

 
 

 
Contratada 

Exigência de comprovação mensal 

(certidões, GFIP, etc.); Cláusula de 

retenção ou caução para cobrir 

encargos (Lei nº 14.133/2021, Art. 

136). 



 

 

 
 

 
4 

 
Incapacidad 

e/Imprudên 

cia do 

Operador 

 

 
Operador alocado não possui 

qualificação ou causa danos por 

imperícia/negligência. 

Danos a terceiros (bens 

públicos ou privados); 

Acidentes de trabalho; 

Execução do serviço 

com qualidade inferior. 

 
 

 
Contratada 

Exigência de habilitação e 

experiência mínima do operador; 

Previsão de substituição imediata do 

profissional inadequado; Seguro de 

Responsabilidade    Civil    da 

Contratada. 

 
 

 
5 

 
Interferênci 

as no Local 

de Trabalho 

Impedimentos no local de 

execução (ex: falta de licença 

ambiental, embargos, redes de 

infraestrutura  não  mapeadas, 

área inacessível). 

Paralisação ou atraso na 

execução do serviço, 

pleito de reequilíbrio 

financeiro pela 

Contratada. 

 
 

 
Contratante 

Realizar o Estudo Técnico Preliminar 

e Projeto Básico detalhados; Obter 

todas as licenças prévias; Elaborar o 

cronograma de liberação de áreas. 

 

 
6 

Alteração 

de Leis e 

Tributos 

Mudança na legislação 

(tributária, ambiental, 

trabalhista)  que  impacte  a 

equação econômica do contrato. 

 
Aumento inesperado 

dos custos operacionais. 

 

 
Contratante 

Reequilíbrio econômico-financeiro 

conforme Art. 131 da Lei nº 

14.133/2021. 
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Variação 

atípica de 

Preços 

 
Oscilação de preços de insumos 

essenciais (combustível, pneus, 

peças) acima dos índices de 

reajuste contratual. 

 

 
Desequilíbrio 

econômico-financeiro do 

contrato. 

 
 

 
Compartilhad 

a 

Reequilíbrio econômico-financeiro 

em casos extraordinários e 

imprevisíveis (Art. 131). A 

Contratada assume a variação dos 

custos de combustível até o limite do 

índice inflacionário, após o limite 



 

 

 
     deverá apresentar planilha de 

composição de custos indicando o 

percentual de significância do 

combustível e 

Os demais custos (materiais de 

manutenção e funcionários) são de 

responsabilidade da contratada até o 

limite do índice inflacionário. Acima 

deste índice caberá revisão dos 

preços praticados pela Contratante, 

desde que devidamente 

comprovados pelo contratado. 

 
9. RELAÇÃO DE ITENS 
 

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 

ITEM EQUIPAMENTO UNIDADE QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL DO ITEM 

1 Motoniveladora HORA MÁQUINA 4800 R$ 478,63 R$ 2.297.424,00 

2 Rolo Compactador HORA MÁQUINA 4800 R$ 362,47 R$ 1.739.856,00 

3 
Minicarregadeira sobre rodas com 
vassoura HORA MÁQUINA 1000 

R$ 243,22 
R$ 243.220,00 

4 Escavadeira Hidráulica HORA MÁQUINA 3600 R$ 488,75 R$ 1.759.500,00 

5 Caminhão prancha km/ rodado 15000 R$ 15,32 R$ 229.800,00 

6 Retroescavadeira HORA MÁQUINA 3600 R$ 299,09 R$ 1.076.724,00 

TOTAL R$ 7.346.524,00 

 
As especificações destes equipamentos buscam garantir qualidade e eficiência, podendo ter até 10 anos de fabricação e que os 



 

 

mesmos possuam tecnologia compatível com a produtividade e segurança atuais (como cabines ROPS/FOPS e motores com 

emissões controladas). Todos os equipamentos devem possuir sistema de rastreamento original de fábrica. 

Memoriais Descritivos dos equipamentos para Contratação: 

1- Motoniveladora 

● Peso Operacional e Dimensões de Transporte: Peso operacional máximo de 14.500 kg (devidamente configurada com 

escarificador e contrapesos). Para fins de trafegabilidade em estradas rurais e embarque em caminhão prancha de 2 eixos, 

as dimensões máximas de transporte do equipamento não poderão exceder 9,50 metros de comprimento (com implementos 

recolhidos) e 2,60 metros de largura total. 

Nota de Transporte: Caso o peso bruto da máquina configurada exceda a capacidade de carga útil da prancha contratada, 



 

 

o contratante/contratado poderá realizar o transporte com a remoção prévia dos dentes do escarificador e/ou do contrapeso 

dianteiro, aliviando o peso sobre os eixos do caminhão. 

● Motorização: Motor ciclo diesel, 4 tempos, injeção direta, turboalimentado, dotado de potência líquida na faixa de 135 HP 

a 170 HP (norma SAE J1349). O motor deve obrigatoriamente atender aos padrões ambientais de controle de emissão de 

poluentes vigentes no país (certificação MAR-1 / Tier III ou equivalente/superior aplicável ao ano de fabricação da máquina). 

● Capacidade do Tanque de Combustível: Mínima de 240 litros. 

● Transmissão: Automática ou semiautomática (tipo Powershift ou equivalente) com conversor de torque equipado com 

sistema de bloqueio (lock-up/direct drive) ou transmissão hidrostática avançada. Controle eletrônico com no mínimo 6 

velocidades à frente e 3 à ré. Deve possuir salvaguardas eletrônicas contra reversão brusca de sentido e sobrevelocidade. 

● Lâmina Central: Operada por controles totalmente hidráulicos para deslocamento lateral e angular, com perfil evolvente (roll 

away), equipada com facas e bordas cortantes substituíveis. Comprimento nominal da lâmina de 3.650 mm a 3.900 mm. 

Disposição de Viagem: Para o transporte em prancha de até 3 metros de largura, a lâmina deve permitir o giro e 

posicionamento longitudinal (em paralelo com o chassi da máquina), garantindo que a largura total em trânsito não 

ultrapasse os limites da carroceria e da pista vicinal. 

● Cabine de Operação e Segurança: Cabine fechada de fábrica, climatizada com sistema de ar-condicionado original em 

pleno funcionamento. Deve dispor obrigatoriamente de estruturas de segurança certificadas contra capotamento (ROPS – 

norma SAE J1040) e contra queda de objetos (FOPS – norma SAE J231). Equipada com assento ergonômico ajustável, 

cinto de segurança, coluna de direção ajustável, limpadores de para-brisa, retrovisores internos/externos e alarme sonoro 

de marcha à ré. 



● Sistema Hidráulico e Direção: Direção do tipo hidrostática com sistema suplementar integrado. Sistema hidráulico com 

 

 

 
circuitos de centro fechado e bomba de pistões axiais de fluxo variável. 

● Implementos Obrigatórios: O equipamento deve ser entregue equipado com escarificador traseiro (mínimo de 5 dentes) e 

contrapeso dianteiro integrado. Os dentes do escarificador devem ser de fácil remoção mecânica para alívio de 

peso/comprimento durante o embarque, se necessário. 

● Rodado/Pneus: Pneus com dimensões condizentes com a classe do equipamento (referência de mercado: 14.0x24 ou 

superior), adequados para serviços pesados em vias rurais, apresentando excelentes condições de segurança e tração 

(com no mínimo 50% de vida útil da banda de rodagem restante, sendo vedado o uso de pneus recauchutados ou com 

avarias). 

● Sinalização de Segurança: Dispositivos completos de iluminação e sinalização noturna (faróis de serviço dianteiros, 

traseiros e giroflex/luz intermitente regulamentar sobre a cabine) 

2. Rolo Compactador Vibratório (Cilindro Liso)- 

Função: Selagem de vias e compactação de base. Especificação Técnica: 

● Tipo: Autopropulsado, vibratório, monocilindro liso (ideal para selagem de solo e asfalto). 

 
● Peso Operacional: Mínimo de 10.000 kg (10 toneladas) para garantir a pressão linear necessária. 

 
● Motor: Diesel, potência mínima de 110 HP. 

 
● Sistema de Vibração: Duas amplitudes e frequências selecionáveis para diferentes tipos de solo/material. 

 
● Tração: Hidrostática no tambor e nas rodas traseiras (pneus de alta flutuação). 

 
● Segurança: Cabine fechada com ar-condicionado, proteção ROPS/FOPS e alarmes de deslocamento/ré. 



 

 

● Ano de Fabricação: Limite de 10 anos, garantindo que o sistema de vibração possua tecnologia de isolamento de impacto 

para o operador. 

3. Mini Carregadeira sobre rodas 

Função: movimentação de terra, limpeza e suporte operacional, equipada com vassoura mecânica acoplada. Especificação 

Técnica: 

● Propulsão: Sobre rodas (pneus pneumáticos adequados para operações urbanas/industriais). 

● Potência Bruta do Motor: Mínima de 46 HP. 

● Capacidade Operacional de Carga: Mínima de 640 kg. 

● Sistema Hidráulico: Compatível com a vazão e pressão exigidas para o pleno funcionamento do implemento. 

● Implemento Incluso: Vassoura mecânica acoplada (tipo recolhedora ou angular), com cerdas de alta resistência, largura de 

varrição compatível com o equipamento e acionamento hidráulico bidirecional. A substituição do conjunto de cerdas deverá 

ocorrer, obrigatoriamente, sempre que for constatada uma das seguintes situações: Redução de 50% (cinquenta por cento) 

do comprimento original das cerdas (diâmetro nominal do rolo/disco). Perda visível de eficiência na execução dos serviços 

de limpeza e recolhimento de detritos, atestada pela fiscalização do contrato. Deformação severa ou arrancamento 

excessivo das cerdas que comprometa a uniformidade da varrição. Em condições normais de operação, a vida útil de um 

conjunto de cerdas (discos de varrição) varia de: 100 a 200 horas de trabalho efetivo: Para cerdas padrão de Polipropileno 

(as mais utilizadas em vias urbanas por não danificarem o pavimento). 50 a 100 horas de trabalho efetivo: Se a operação 

for em asfalto fresado (altamente abrasivo) ou limpeza pesada de obras civis. Uso misto (Aço + Polipropileno): Tem 

durabilidade ligeiramente maior em condições severas, mas exige maior potência do equipamento e pode agredir 

superfícies mais sensíveis. 



 

 

● Tempo de Uso/Fabricação: O equipamento deverá possuir no máximo 10 (dez) anos de fabricação em relação ao ano de 

vigência do contrato, devendo ser comprovado mediante apresentação do Certificado de Registro e Licenciamento do 

Veículo (CRLV) ou Nota Fiscal de compra do maquinário. 

● Deverá atender rigorosamente às normas de segurança vigentes, em especial a NR-11 (Transporte, Movimentação, 

Armazenagem e Manuseio de Materiais) e NR-12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos). 

● Dotado de cabine de operação fechada ou aberta com estrutura de proteção contra capotamento (ROPS) e proteção contra 

queda de objetos (FOPS), cinto de segurança, retrovisores, sinalização sonora de ré, giroscópio (giroflex) e faróis de 

trabalho dianteiros e traseiros em perfeito estado. 

4. Escavadeira Hidráulica sobre Esteiras Longo alcance (Long Reach/LR) - classe 20 -23 toneladas 

Função: Desassoreamento pesado e limpeza de leitos. Especificação Técnica: 

d) Peso Operacional: Faixa de 20.000 kg a 23.000 kg (classe de 20 a 23 toneladas), necessário para estabilidade com lança 

longa 

e) Motor: Diesel, injeção direta, potência mínima de 160 HP. 

 
f) Alcance e Profundidade: Lança e braço que permitam alcance horizontal Alcance Máximo de Escavação: 15 metros 

Profundidade Máxima de Escavação: 12 metros 

g) Caçamba: Reforçada para serviço pesado (Heavy Duty) com capacidade mínima de 0,8 a 1,2 m³, reforçada com chapas 

de desgaste 

h) Sapatas de 700mm ou 800mm para reduzir a pressão sobre o solo em margens lamacentas 

 
i) Sistema Hidráulico: Sensores de carga (Load Sensing) para otimização de torque e economia de combustível. 



 

 

j) Proteções Adicionais: Blindagem inferior e proteções de roletes para operação em ambientes úmidos/lamacentos. 

 
k) Segurança: Câmera de ré instalada de fábrica, certificação de segurança vigente. Cabine com certificação FOPS/ROPS, 

isolamento acústico, câmera de ré, retrovisores adicionais, sistema de monitoramento telemetria. 

5. Caminhão prancha 

Função: Transporte de maquinário. Especificação técnica: 

 
● Tipo de Veículo: Caminhão Prancha (Plataforma fixa ou basculante com rampa de acesso). 

● Configuração de Eixos: 02 (dois) eixos (Truck simples / Toco). 

● Capacidade de Carga Útil Líquida: Mínima de 10 (dez) toneladas. 

● Dimensões da prancha: Largura útil mínima de 3,0 metros. 

● Combustível/Motor: Motor ciclado a Diesel. 

● Sistema de Transmissão: Câmbio de acionamento manual. 

● Ano de Fabricação/Uso: No máximo 10 (dez) anos de fabricação em relação ao ano de vigência contratual. 

● Equipamentos de Controle Obrigatórios: Cronotacógrafo: Registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, 

devidamente aferido e certificado pelo INMETRO. Odômetro: Em perfeito estado de funcionamento para fins de aferição de 

quilometragem. Sistema de Rastreamento: Equipamento de monitoramento/rastreio via satélite ou GPRS ativo e original de 

fábrica, permitindo o acompanhamento|de rotas efetuadas pelo veículo. 

● Unidade de pagamento: quilômetro rodado a partir da sede do pátio de máquinas municipal até o local da descarga do 

equipamento. 

● O veículo deverá estar devidamente licenciado junto ao DETRAN, com o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 

(CRLV) regularizado para a categoria de aluguel/carga, além de possuir cronotacógrafo aferido . 



 

 

● Equipado com todos os itens obrigatórios pelo CONTRAN, incluindo faixas refletivas laterais e traseiras. Acessórios de 

Fixação: A Contratada deverá fornecer, junto com o caminhão, os kits de amarração de carga adequados (correntes de alta 

resistência, catracas de fixação e cintas de poliéster de alta capacidade), em conformidade com as normas de segurança 

do trabalho e trânsito. 

6. Retroescavadeira, com potência mínima de 85 cv, tração 4x4, cabinada 

Função: limpeza de margens de rios. 

• Retroescavadeira de rodas, idade máxima de 10 anos em bom estado de conservação e funcionamento. Motor diesel, 4 

cilindros, com potência líquida mínima de 85 cv (horsepower). Tração integral 4x4 (integral ou selecionável). Transmissão: 

Tipo Power Shuttle ou Synchro Shuttle, com no mínimo 4 marchas à frente e 4 marchas à ré. Cabine fechada, climatizada 

(ar-condicionado de fábrica), com estruturas de proteção contra capotamento (ROPS) e contra queda de objetos (FOPS). 

Caçamba dianteira: Tipo carregadeira de uso geral, com capacidade coroada mínima de 1,0 m³, com dentes aparafusados. 

Caçamba Traseira: Tipo retroescavadeira para serviço pesado, com largura mínima de 24" (600 mm) e capacidade mínima 

de 0,20 m³. Profundidade de Escavação: Capacidade de escavação traseira mínima de 4,30 metros. Iluminação e 

Sinalização: Sistema elétrico completo de sinalização e iluminação de tráfego e de trabalho (faróis dianteiros/traseiros, 

setas, girolacre/giroflex e alarme de ré sonoro). 

Como critério de sustentabilidade definido no estudo técnico preliminar, o maquinário a ser locado deve ter idade máxima 

de 10 (dez) anos, ou seja, CRLV emitido no máximo em 2016.  
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 0xx/202 

ANEXO II 

[MODELO DE] PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão Social:    

CNPJ   

Endereço:   

Cidade/Estado:    

Telefone/e-mail:    

Validade da proposta: 60 dias. 

O VALOR PROPOSTO É DE: R$  ,  ( ) 

referente aos LOTE (S) nº XXX, conforme descritivo abaixo elencado. 
 

LOTE DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
SUBTOTAL 

XXX XXXX XXXX XXXX XXXX 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa 

Carimbo do CNPJ 

 
DADOS PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Email:  

Representante Legal:  

Cargo:  

R.G./CPF:  

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5TRR2R_qP9xp8d6y5RRgUzkmnnll-vA-eAcsGSyCny7k5ljUQGQD6vglUePPvSJDwwHQJ4e0eTj_tYkuQFQWUS_
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 028/2026 

ANEXO III 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
A verificação da Habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor e 

será verificada, após a análise e julgamento das Propostas, devendo apresentar os 

seguintes documentos: 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

Os documentos abrangidos pelo SICAF são relativos à: 

 
I) Regularidade Fiscal; 

 
II) Regularidade Trabalhista; 

 
III) Qualificação Econômica – Financeira; 

 
IV) Habilitação Jurídica, exceto comprovação de legitimidade para assinatura de 

propostas e contratos. 

O licitante não cadastrado no SICAF deverá apresentar toda a documentação de 

habilitação prevista neste edital. 

Ao licitante inscrito no SICAF, cujos documentos solicitados em Edital encontrem-

se vencidos no SICAF ou aos documentos que não se encontrem inseridos no 

mesmo, deverá apresentar a documentação atualizada à Pregoeira no momento da 

habilitação. 

Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome da licitante e com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 
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se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

ou; 

se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 
serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Portanto não poderá concorrer a matriz em nome da filial e vice-versa, salvo se a 

documentação de habilitação de ambas esteja regular; 

Para comprovação da habilitação jurídica: 

 
a) Alvará de localização e funcionamento, matrícula imobiliária, contrato de 

locação ou instrumento equivalente para comprovação de que possui 

estabelecimento no município de Irati-PR. 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades 

por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país; 

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

OBSERVAÇÕES: 

I - Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá 

ser apresentada juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social; 

II - Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde 

que registrada e contendo todas as cláusulas legalmente exigidas; 
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III - Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas 

deverão ser apresentadas pelo licitante. 

Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 

 
a) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, ou estadual, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto licitado; 

b) Prova de regularidade conjunta, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, expedida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional e Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou 

outra equivalente, na forma da Lei, conforme portaria conjunta: RFB/PGFN n° 

1.751, de 02/10/2014; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação 

de certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda 

ou equivalente, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma 

da Lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 

de certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças 

ou equivalente, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma 

da Lei; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), conforme Lei nº 12.440/11 

de 07 de julho de 2011. 

Para comprovação da qualificação econômico-financeira: 
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a) Certidão negativa falência e/ou recuperação judicial expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física; 

b) Em caso de empresas em recuperação Judicial, a mesma deve apresentar 

certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório; 

c) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá ser 

apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra 

instalada a filial; 

d) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos 

pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 

e) Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados de acordo com a Lei 6.404/76, 11.638/2007, 11.941/2009 e Decreto 

n.º 8.683/2016, que comprovem a boa situação financeira da licitante e 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (quando o caso), vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. O Balanço e demonstrações a serem apresentadas deverão ser cópia 

extraída do Livro Diário, com apresentação do Termo de Abertura e Encerramento 

deste, devidamente autenticado pela Junta Comercial do Estado ou órgão 

equivalente. 

e.1) Em caso de Sociedade Anônima ou Empresa de Grande Porte os 

Demonstrativos Contábeis que devem ser apresentados são: 

e.1.1) Balanço Patrimonial; 

e.1.2) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE; 

e.1.3) Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados – DLPA, substituível 

pela Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL; 

e.1.4) Demonstração do Fluxo de Caixa -DFC; e 

e.1.5) Parecer dos Auditores Independentes (para Sociedade Anônima). 



Página 65 de 97 

 

 

e.2) Para os demais tipos de sociedade os Demonstrativos Contábeis que devem 

ser apresentados são: 

e.2.1) Balanço Patrimonial; 

e.2.2) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE; 

e.2.3)  Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados – DLPA substituível pela 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL (As Microempresas 

ou Empresa de Pequeno Porte, optantes pela regra de contabilidade ITG 1000, 

estão liberadas da elaboração da Demonstração dos Lucros ou Prejuízos 

Acumulados (DLPA) ou Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

(DMPL). 

e.3) Todos os demonstrativos devem vir acompanhados dos termos de abertura e 

encerramento do livro diário, apresentados em cópia autenticada e registrado na 

Junta Comercial ou em outro órgão equivalente, com assinatura do contabilista 

responsável devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade com 

CRC ativo e também assinatura do titular da empresa. O registro do contabilista no 

CRC e sua situação ativa poderão ser verificados mediante consulta on-line. 

f) Nos casos de empresa recém constituída, deverá apresentar cópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário 

contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da licitante. 

g) Comprovação de capacidade financeira mediante apresentação dos índices 

de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), em 

conformidade com a Súmula n° 286 do Tribunal de Contas da União, com base nas 

demonstrações contábeis do último exercício social exigível, cujos valores são os 

a seguir estabelecidos: 

 

(LG) (LC) (SG) 

(valor maior 
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(valor maior que) (valor maior que) que) 

1 1 1 

Tais índices serão calculados conforme segue: 

 
 

 
 

 

Em que: 

AC = Ativo circulante; PC – Passivo Circulante; AP = Ativo Permanente; RLP 

= realizável à longo prazo; ELP = exigível a longo prazo. 

OBS: Os índices serão apresentados com no máximo 02 (duas) casas decimais, 

desprezando se as demais. 

h) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual ao estabeldcido em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), 

liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverão comprovar Patrimônio 

Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

i) As empresas que não atingirem os índices contábeis de 1,5 poderão comprovar 

sua saúde financeira mediante a apresentação de Patrimônio Líquido (PL) 

correspondente a 10% do valor total estimado da contratação, sendo entendida 

neste caso, cada lote como uma contratação. 

Comprovação da qualificação técnica 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LC = (AC / PC) 

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP) 
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a) Declaração de que se enquadra como Microempresa, Microempreendedor 

Individual ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em sendo o caso, e para 

usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 123/2006, 
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conforme modelo em anexo. 

 
b) Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio de atestado (s) 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

licitante executou serviços com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ao objeto 

ora licitado. Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio de atestado 

(s) emitido (s) preferencialmente por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante executou serviço (s) com característica(s) 

semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado. O acervo deve comprovar a 

execução de serviço em quantidade mínima é compatível com a parcela de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação, entendido neste caso como a 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO SEMELHANTE (descritivo e idade) AO LOTE 

COTADO E EM QUANTIDADE EQUIVALENTE A PELO MENOS 50% DA 

ESTIMATIVA DE HORAS DEMANDADAS PELO MUNICÍPIO. Maquinário a ser 

locado deve ter idade máxima de 10 (dez) anos, ou seja, CRLV emitido no máximo 

em 2016. 

Documentação Complementar 

 
a) Declaração Conjunta (Anexo III); 

 
a) Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

 
Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 

ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 

presente no sistema, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 0xx/202 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Prefeitura de Irati- PR- PMI 

Pregão Eletrônico nº 028/2026. 

OBJETO: Registro de preços para locação de equipamentos e 

máquinas pesadas com fornecimento de operadores qualificados, 

manutenção, rastreabilidade e insumos, destinados à execução de serviços 

de desassoreamento de corpos hídricos e ao incremento da frota municipal 

para prevenção e manutenção corretiva da malha viária municipal (área 

urbana ou rural). 

A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que: 

 
➢ Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, 

ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios. 

➢ Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou 

conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos 

serviços a serem executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar 

ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e 

do Distrito Federal. 

➢ Declara, sob as penas da lei, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis 

anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição 

de aprendiz; 

➢ Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder 

Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a 
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qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o segundo 

grau ou por adoção, conforme disposto na Lei Orgânica do Município de Irati,; 

➢ Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de 

Proteção Individual), e EPIs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente 

de trabalho. 

➢ Que concorda com as condições estabelecidas no edital. 

 
➢ Declaro, que sempre que possível, os processos de produção do item 

minimizarão o impacto ambiental, devendo serem duráveis e de alta qualidade, para 

que tenham um ciclo de vida mais longo e com informações sobre seus impactos 

ambientais e que sempre que possível, devem ser fabricados com materiais que 

sejam renováveis, recicláveis ou biodegradáveis. 

➢ Declaro que tenho ciência de que os dados e documentação referente a 

presente contratação estarão disponíveis para acesso do público em geral, 

conforme cláusula decima sétima, conforme lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011- Lei de Acesso à Informação. 

➢ Como critério de sustentabilidade definido no estudo técnico preliminar, 

o maquinário a ser locado deve ter idade máxima de 10 (dez) anos, ou seja, 

CRLV emitido no máximo em 2016 

 ,  de  de 202  . 

Assinatura do representante legal da empresa 

Carimbo do CNPJ 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 028/2026 

ANEXO IV 

MINUTA DE INSTRUMENTO DE CONTRATO- ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

Ata de registro de preços que celebram e vinculam entre si, o Município de 

Irati- PR e . 

CONTRATANTE: Município de Irati, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede à Rua Coronel Emilio Gomes, 22, inscrito no 

CNPJ/MF nº 75.654.574/0001-82, neste ato devidamente representado pelo 

Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Emiliano 

Augusto Rocha Gomes, podendo ser citado no Paço Municipal, sediado à Rua Cel. 

Emilio Gomes, 22, Centro – Irati-PR. 

CONTRATADA: , pessoa jurídica de direito privado, sediada à   , 

nº  , na cidade de   , Estado   , CEP:    , instituída no CNPJ sob o nº    , 

e NIRE nº    , neste ato representado por seu    , o (a) Sr (a).     , 

    ,     , portador da Cédula de Identidade RG nº    , CPF/MF 

nº  , à vista do resultado da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 

028/2026, regido Pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei 

Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014 e, suas alterações, Lei 

12846/2013, Código de Defesa do Consumidor e legislações pertinentes, assim 

como pelas condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico nº 028/2026, pelos 

termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes, bem assim, com fundamento no ato de 

Homologação e Adjudicação contido nos autos, firmar a presente ata de registro de 

preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas, as quais 

mutuamente aceitam e outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO DO CONTRATO E DEMAIS 

CONDIÇÕES 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5TRR2R_qP9xp8d6y5RRgUzkmnnll-vA-eAcsGSyCny7k5ljUQGQD6vglUePPvSJDwwHQJ4e0eTj_tYkuQFQWUS_


Página 72 de 97 

 

 

§ 1º - Tem por objeto a Registro de preços para locação de 

equipamentos e máquinas pesadas com fornecimento de operadores 

qualificados, manutenção, rastreabilidade e insumos, destinados à execução 

de serviços de desassoreamento de corpos hídricos e ao incremento da frota 

municipal para prevenção e manutenção corretiva da malha viária municipal 

(área urbana ou rural). 

§ 2º - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
I.O Termo de Referência; 

 
II.O Edital da Licitação; 

 
III. A Proposta do contratado; 

 
IV. Anexos dos documentos supracitados, tais como planilhas readequadas, 

cronogramas e demais memoriais. 

CLÁUSULA SEGUNDA DO VALOR E PAGAMENTO 

 
§ 1º - Em decorrência da proposta apresentada e homologada, ficam 

registrados os preços para os itens abaixo discriminados, sendo o valor total desse 

instrumento de contrato XXXX 

§ 2º- O serviço, QUANDO SOLICITADO, seguirá os seguintes passos: 

 
§ 3º- No prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 

contados da data de assinatura do mesmo, os equipamentos e documentos dos 

mesmos deverão ser submetidos à vistoria e conformidade para execução dos 

serviços pela Secretaria. Em caso de não conformidade, será rejeitado o 

equipamento e a empresa terá 02 (dois) dias úteis para nova apresentação de 

maquinário aos fiscais e gestores deste contrato. Em caso de não apresentação, 

ficará o fornecedor sujeito às penalidades legais. A execução iniciará após emissão 

da ordem de empenho e deverá ser efetuada conforme cronograma repassado pela 

secretaria gestora do contrato e não serão tolerados atrasos sem justificativa 
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prévia. Sendo que a ausência de justificativa será registrada e poderão ser tomadas 

as medidas administrativas cabíveis descritas na Minuta da Ata de Contrato. 

§ 4º- Durante a vistoria técnica a CONTRATADA deverá fornecer lista dos 

equipamentos a serem fornecidos na prestação de serviços, contendo: 

Nomenclatura do equipamento/máquina. A CONTRATADA deverá levar cópia 

simples de documento (CRLV/nota fiscal/outros que julgar necessário) do 

equipamento que comprovem os dados do equipamento no contrato. 

✓ Ano de fabricação (conforme exigido no edital); 

✓ Marca, modelo e número de série: EXEMPLO: MOTONIVELADORA 

MARCA, MODELO, ANO 20XX, SERIE Nº 1234567890; 

✓ Equipamento de rastreamento original de fábrica. 

ESSA DESCRIÇÃO POSTERIORMENTE DEVERÁ CONSTAR NO 

TOPO DO DIÁRIO DO EQUIPAMENTO JUNTAMENTE COM O NOME DO 

OPERADOR E CNH (Nº, CATEGORIA E DATA DE VENCIMENTO).  Para 

execução dos serviços, os equipamentos deverão ser identificados com a logo da 

empresa e com os dizeres “ A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IRATI-

PR” e seus funcionários devem estar identificados, com uniformes da contratada e 

EPIs necessários. 

§ 5º- Os locais de prestação de serviços serão repassados por meio da 

Nota de empenho, sendo iniciados na área rural do município. 

§ 6º- Os serviços, QUANDO SOLICITADOS, deverão ser executados nos 

locais indicados, sendo os mesmos iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

após a solicitação via empenho, caso o prazo não possa ser cumprido a empresa 

deverá solicitar prorrogação do mesmo mediante autorização prévia. Será 

considerado descumprimento de cláusula contratual se ocorrer atraso não 

justificado. 

CLÁUSULA QUINTA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Parágrafo único- Não há permissão de subcontratação. 

CLÁUSULA SEXTA REAJUSTE (art. 92, V) 
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§ 1º- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data do orçamento estimado e proposta apresentada pela 

licitante. 

§ 2º- Após o período acima identificado, poderá o fornecedor solicitar 

correção via Índice IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo. 

CLAUSULA QUINTA DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 
§ 1º - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
I. Efetuar o pagamento. 

II. Dar a CONTRATADA as condições e informações necessárias à regular 

execução do objeto; 

III. Indicar o local de entrega dos bens e/ ou prestação dos serviços. 

IV. Pelo pagamento do objeto contratado. 

V. Fiscalizar os contratos, entregas e/ ou prestações de serviços realizados 

pela contratada. 

§ 2º - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 
I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

II. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao produto. 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

IV. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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V. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

VI. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

VII. Os quantitativos apresentados servem apenas para referência, não gerando 

garantia de manutenção de consumo para os contratos decorrentes do presente 

certame. 

VIII. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, 

documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às 

obrigações assumidas na licitação. 

IX. A empresa será responsável pela contratação dos membros da equipe, 

registro ou contrato de trabalho, pagamento de salários, comissões, encargos e 

todo e qualquer remuneração ou custo trabalhista, manutenção da carga horária 

contratada, custas com acidentes, ferimentos, lesões de pequena e grande monta 

e óbito, tanto ocasionados aos funcionários contratados como ocasionados “pelos” 

funcionários contratados contra terceiros. Todas as obrigações decorrentes da 

relação trabalhista estabelecida com os operadores das máquinas pesadas, como 

o registro em carteira de trabalho, os pagamentos de salários, os encargos 

previdenciários e as indenizações por eventuais acidentes de trabalho, correm por 

conta exclusiva do contratado. Os profissionais deverão atuar devidamente 

uniformizados, devendo as vestimentas e os equipamentos de proteção individual 

fornecidos pelo particular ostentar a identificação visual do licitante vencedor em 

cores distintas daquelas utilizadas pela frota de servidores municipais. A contratada 

deverá demonstrar mensalmente a regularidade na entrega de tais EPIs e a 

capacitação específica de seus empregados em segurança do trabalho, nos termos 

das normas regulamentadoras NR-11 e NR-12, como condição prévia para a 

liquidação de pagamentos.  



Página 76 de 97 

 

 

X. Arcar com todas as despesas referentes a Associações ou Sindicatos da 

área. 

XI. Arcar com todas as despesas referentes à manutenção, funcionários para 

operação e funcionamento dos equipamentos. 

XII. A contratada deverá providenciar todas as licenças, os recolhimentos das 

taxas, emolumentos, encargos e outras previstas em lei, necessárias à execução 

dos serviços, objeto desta licitação, não cabendo ao município qualquer ônus pela 

prestação dos serviços, além do pagamento da locação. 

XIII. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
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anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

 
XIV. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao produto. 

XV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

XVI. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

XVII. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

XVIII. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

XIX. Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento 

contratual. 

XX. O local de execução dos serviços será indicado pela Secretaria solicitante. 

 
XXI. O prazo para execução das tarefas/obras será de acordo com o interesse da 

contratante. 

XXII. A contratada deverá fornecer aos seus funcionários uniformes e 

equipamentos de segurança. No uniforme deve estar indicado o nome da empresa 

contratada e em cores distintas das utilizadas pelos servidores do município. 

XXIII. Nas máquinas locadas deverão estar indicados o nome da empresa e, no 

mínimo, telefone para contato. 
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XXIV. O contrato será celebrado com prazo de execução de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado se houver comum acordo entre as partes e houver 

disponibilidade orçamentária e vantajosidade comprovada. 

XXV. O contrato celebrado terá vigência de 14 (catorze) meses, podendo ser 

prorrogado se houver comum acordo entre as partes e houver disponibilidade de 

dotação orçamentária. 

XXVI. Danos ocasionados aos bens ou a terceiros quando da execução dos 

serviços ora contratados serão de responsabilidade da contratada. 

CLÁUSULA SEXTA DOS PRAZOS, HORÁRIOS E LOCAIS DE ENTREGA/ 

EXECUÇÃO 

§ 1º - Este contrato, documento vinculante para o Contratado, terá o prazo 

de execução de 12 (doze) meses e vigência de 14 (catorze) meses para eventuais 

pagamentos do último mês de execução, podendo ser prorrogado conforme Art. 106 

e art. 107 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

§ 2º -Os serviços serão prestados nos locais indicados pela Administração, 

podendo ser na área rural ou urbana. 

§ 3º - Os serviços serão prestados e pagos pelo quantitativo mensal 

executado, conforme os serviços repassados pela equipe de coordenação. Para 

isso, a empresa poderá efetuar os trabalhos em dias e horários que julgar oportuno 

e conveniente para cumprimento da demanda, não cabendo à Prefeitura 

pagamentos adicionais neste caso. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA REVISÃO DOS PREÇOS 

 
§1º- Durante a vigência do contrato, os preços registrados serão fixos 

sendo atualizados por meio das tabelas referenciais , exceto nas hipóteses 

previstas no Art. 124 inciso II alínea “d” da Lei 14133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA DAS SANÇÕES 
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CLÁUSULA OITAVA DAS SANÇÕES 

 
§ 1º- A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

§2°- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 

§1° as seguintes sanções: 
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I - advertência; 

 
II - multa; 

 
III - impedimento de licitar e contratar; 

 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
§3°- Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
II - as peculiaridades do caso concreto; 

 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

§4°- A sanção prevista no §2° inciso I, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do §1°, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

§5°- No caso de inexecução parcial injustificada: 

 
I. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa de 

0,5% (cinco décimos por cento) da parte inadimplida, por dia de atraso na execução 

do objeto, de acordo com o prazo previsto nesta ata, até o limite de 15 (quinze) 

dias, a partir do quando será considerada inexecução parcial do objeto; 

II. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando injustificadamente, 

a contratada deixar de executar algum serviço solicitado, não sendo este 

considerado a totalidade do contrato; 

III. No caso de inexecução parcial do objeto, será aplicada multa de até 5% (cinco 

por cento) do valor total do contrato; 
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IV. No caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 

conforme §8°. 

§6°- Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

 
I. Injustificadamente, a contratada não executar nenhum dos serviços 

solicitados, na totalidade do contrato e durante sua vigência; 

II. O atraso injustificado na entrega dos serviços solicitados (integralmente), 

previsto no item anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo 

de 120 (cento) dias. 

III. No caso de inexecução total, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) 

do valor total do contrato; 

IV. No caso de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 

conforme §8°. 

§7°- A sanção prevista no inciso II do §2°, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no §1°. 

§8°- A sanção prevista no inciso III do §2° será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do §1°, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§9°- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do §2° poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II. 

§10°- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
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pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, para pagamento da diferença será emitido guia ou será cobrada 

judicialmente. 

§11°- A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

§12°- Na aplicação da sanção prevista no inciso II do §2°, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

§13°- A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do §2° requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

§14°- É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 
II. pagamento da multa; 

 
III. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 

penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 
V. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

VI. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do §1° exigirá como 
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condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

§15°- Poderá ser utilizada como base para aplicação de penalidades a Instrução 

Normativa nº 001/2017 da Secretaria Geral de Administração da União, publicada 

no Diário Oficial da União no dia 16 de outubro de 2017, página 198. 

CLÁUSULA DÉCIMA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
§1º. A inexecução total ou parcial ensejará sua extinção, com as 

consequências contratuais, de acordo com o disposto no art. 138 da Lei nº 

14.133/21 e possíveis alterações posteriores, são motivos para extinção: 

I -O não cumprimento de cláusulas, especificações, projetos ou prazos. 

 
II -O cumprimento irregular de cláusulas, especificações, projetos e 

prazos. 

 
III -A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 

a impossibilidade da entrega dos serviços ou objetos, nos prazos estipulados. 

IV - O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega do objeto. 

 
V -O não cumprimento dos prazos, sem justa causa e prévia comunicação 

ao órgão gerenciador do instrumento de contrato. 

VI -A subcontratação total do seu objeto, a associação da Registrada com 

outrem, a cessão ou transferência total deste objeto, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação não admitidas neste Instrumento de contrato ou divergente da 

legislação aplicável. 

VII - O 

desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 

VIII-O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 
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do § 1º do art. 117, da Lei nº 14.333/21. 

 
IX - Fraude ou execução incorreta do objeto desta Instrumento de contrato 

sem justa causa; X- A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil. 

XI - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. A alteração 

social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do instrumento de contrato. 

XII - Razões de 

interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinada a Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere 

a Instrumento de contrato. 

§2º. A Extinção desta Instrumento de contrato poderá ser: 

 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

IV - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO COMBATE A FRAUDE E 

CORRUPÇÃO 

§1°- Adota-se neste contrato, a presente Cláusula Especial de Combate a 

Fraude e Corrupção, com o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
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contratação, definindo-se as seguintes práticas: 

 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 

público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: Falsificação ou omissão dos fatos, com 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA COLUSIVA: Esquematizar ou estabelecer alguma espécie de 

acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes 

ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais, 

não competitivos ou inexeqüíveis; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta 

ou indiretamente, às pessoas ou à propriedade, visando influenciar sua participação 

em processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: (i) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas 

em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do licitador, dos 

agentes fiscalizadores dos concedentes em caso de convênios, ou do organismo 

financeiro multilateral, com o objetivo multilateral a apuração de alegações de 

prática prevista na Ordem de Serviço nº. 001-2015, de 16/05/2015; (ii). Atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito do licitador, dos agentes 

fiscalizadores dos concedentes em caso de convênios e do organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

§2°-Na hipótese de financiamente, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo 

imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 

inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
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execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3°- Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 

como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 

de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 

registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
1°. A contratata fica ciente da proteção de dados pessoais da presente 

contratação, conforme Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

§2° A contratada fica ciente de que dados e documentação referente a 

presente contratação estarão disponíveis para acesso do público em geral, 

conforme cláusula decima sétima, conforme lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

 
§1º- A fiscalização instrumento de contrato caberá à Secretaria de Obras 

e Serviços Urbanos, sendo efetuado pelo servidor Patrícia Hlatiki, matrícula 

5067332 e a gestão dos termos contratuais será efetuada pelo servidor Raimundo 

Gnatkowski Matrícula nº 5067406 Secretaria de Obras e Serviços Urbanos ou quem 

venha a ser designado para esta função posteriormente. 

§2º- Em caso de impossibilidade justificada de os mesmos cumprirem as 

funções estabelecidas, serão nomeados novos fiscais/gestores. 

§3º- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) 

fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
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§2º- O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

§4º- O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

§5º- O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

§6º- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

§7º- O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual. 

§8º- A fiscalização do contrato deve avaliar constantemente, devendo haver 

o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

§9º- Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal 

designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 

evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção 

das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

§10º- O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a 

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizada. 
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§11º- O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da 

avaliação realizada. 

§12º- A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, 

desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

§13º- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 

prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta 

ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 

redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório. Ainda, a emissão de notificações à contratada cabe 

aos fiscais, sendo que o registro de 03 (três) notificações dará início a processo 

administrativo sancionatório à empresa. 

§14º- É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços por ela realizada. 

§15º- O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde 

que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

§16º- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento 

da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, 

deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. 

§17º- A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 

execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 

Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
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§18º- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade. 

§19º- O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

§20º- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

§21º- O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção 

das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão 

contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

§22º- A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a 

contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de 

habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a 

incapacidade da empresa de corrigir. 

§23º- Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a 

CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da 

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 

regularizada. 

§24º- Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no 

prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 
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diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato. 

§25º- Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a 

assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a 

contratante e os empregados da Contratada. 

§26º- A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Todas as 

obrigações decorrentes da relação trabalhista estabelecida com os operadores das 

máquinas pesadas, como o registro em carteira de trabalho, os pagamentos de 

salários, os encargos previdenciários e as indenizações por eventuais acidentes de 

trabalho, correm por conta exclusiva do contratado. Os profissionais deverão atuar 

devidamente uniformizados, devendo as vestimentas e os equipamentos de 

proteção individual fornecidos pelo particular ostentar a identificação visual do 

licitante vencedor em cores distintas daquelas utilizadas pela frota de servidores 

municipais. A contratada deverá demonstrar mensalmente a regularidade na 

entrega de tais EPIs e a capacitação específica de seus empregados em segurança 

do trabalho, nos termos das normas regulamentadoras NR-11 e NR-12, como 

condição prévia para a liquidação de pagamentos.  

§27º- A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a 

responsabilidade por seu pagamento. A contratação pretendida possui natureza 

jurídica estrita de locação de bens móveis com encargo, inexistindo qualquer 

elemento de subordinação direta ou de pessoalidade entre os operadores 

disponibilizados e a Administração Pública contratante. Não se tipifica o regime de 

terceirização com dedicação exclusiva de mão de obra nos moldes definidos pelo 

artigo 6º, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133 de 2021, uma vez que a coordenação 

técnica e a gestão de pessoal permanecem sob o controle do fornecedor particular.  

§28º- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
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serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

§29º- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

§30º- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 

§31º- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 

ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA VINCULAÇÃO AO ESTUDO TÉCNICO 

E TERMO DE REFERÊNCIA 

§ 1º Todas as condições apresentadas no estudo técnico preliminar e termo 

de referência do edital de licitação nº 028/2026, mantém-se como condição à 

prestação dos serviços. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA PUBLICAÇÃO 

 
§1°- Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA DOS CASOS OMISSOS 

 
§1°- Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador do 

instrumento de contrato, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA DO FORO CONTRATUAL 

 
Parágrafo Único: Fica eleito o Foro da Comarca de Irati para dirimir as 

questões oriundas do presente ajuste contratual, renunciando-se as partes a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento 

contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

Irati,  de de 202 . 
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